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Esquema teria sido 
montado na gestão de 
Wigberto Tartuce, que 

depôs ontem 
CHICO ARAÚJO  

B RASÍLIA — A Comissão 
de Fiscalização e Con-
trole da Câmara vai con- 

vocar na próxima semana a tes-
temunha que revelou ao Minis-
tério Público Federal, há quin-
ze dias, um esquema de cobran-
ça de propina de 33% de recur-
sos do Fundo de Amparo ao 
Trabalhador (FAT) no Distri-
to Federal. O esquema teria si-
do montado durante a gestão 
do deputado Wigberto Tartu-
ce (PPB-DF), o Vigão, na Se-
cretaria de Trabalho do DF. Vi-
gão depôs ontem na comissão. 

Dois assessores de Vigão — 
Marcus Vinicius e Marco Auré-
liuo Malcher — também serão 
convocados a depor. A convo-
cação das testemunhas foi pro-
posta pelo deputado Welling-
ton Dias (PT-PI), que requisi-
tou ontem do Tribunal de Con-
tas da União (TCU) e do Minis-
tério Público Federal todos os 
processos relativos a desvios de 
recursos do FAT. Em Brasilia, 
os desvios estão sendo investi-
gados pela Policia Federal. 

"A nossa proposta é fazer 
uma devassa no fundo e denun-
ciar todos que roubaram o di-
nheiro dos trabalhadores",dis-
se Dias. Os desvios de recursos 
do FAT ocorrem por meio de  

cursos fantasmas, superfatura-
mento nos valores dos cursos e 
pagamento de propina a pes-
soas encarregadas de creden-
ciar as empresas para obter os 
recursos do fundo. No Distrito 
Federal, segundo depoimento 
de uma testemunha, as empre-
sas chegavam a pagar até R$ 
2,5 mil para se credenciarem 

, ao fundo. 
Ao depo-r na Câmara, Wig-

berto Tartuce não esclareceu 
as denúncias de cobrança de 
propina feita pela testemunha 
ao Ministério Público Federal. 
Ele tentou desqualificar a de-
núncia, alegando ser a mesma 
anômina. 

Tartuce também não expli-
cou como foi preparada a lista 
de pessoas que teriam sido qua-
lificadas com parte dos R$ 
24,5 milhões do FAT, repassa-
dos no ano passado ao DF. O 
ex-secretário do Trabalho de 
Brasllia pediu que o nome da 
testemnha fosse revelado e ain-
da afirmou estar sendo "víti-
ma" de perseguição por parte 
de adversários políticos. 

A comissão tem denúncias 
de desviso de dinheiro do FAT 
nos Estados de Alagoas, Paraí-
ba, Piauí e Distrito Federal. O 
dinheiro do FAT é repassados 
aos Estados pelo Ministério do 
Trabalho e destina-se à qualifi-
cação profissional de trabalha-
dores. No ano passado, o gover-
no repassou R$ 247 milhões 
aos governos estaduais. A pre-
visão para este ano é de R$ 305 
milhões. 


